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PARECER Nº            , DE 2018 - CDH
Da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH, sobre as propostas das emendas da Comissão a serem apresentadas ao Projeto de Lei nº 2, de 2018–CN (Projeto de Lei Diretrizes Orçamentárias para 2019 – PLDO 2019). 






   
Relatora: Senadora REGINA SOUSA – PT/PI
I - RELATÓRIO

I.1. Histórico

O Poder Executivo encaminhou à apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 2, de 2018-CN (PLN nº 2/2018-CN), relativo à proposta das diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2019 – PLDO 2019, nos termos estabelecidos nos arts. 48, inciso II, 84, inciso XXIII, 165, inciso II, e 166, todos da Constituição Federal.

No âmbito do Congresso Nacional, o exame da matéria e a emissão de parecer compete à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO. Nos termos da Resolução nº 1, de 2006-CN, e do Parecer Preliminar aprovado naquele colegiado, cada Comissão Permanente do Senado Federal pode apresentar até 2 emendas de inclusão de ação ao Anexo de Metas e Prioridades, sendo ilimitado o número de emendas ao texto.

No prazo estabelecido, foram apresentadas 57 (cinquenta e sete) sugestões de emendas nesta Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH, sendo 52 (cinquenta e duas) ao Anexo de Metas e Prioridades e 5 (cinco) ao texto.

Fui designada Relatora da matéria, que passo a analisar.

I.2. Análise das Propostas

Verificamos, em primeiro lugar, a adequação das sugestões às disposições da legislação vigente, em especial a Resolução nº 1, de 2006-CN, e o Parecer Preliminar da CMO, que estabelecem a necessidade de vinculação do objeto das emendas com as matérias que sejam regimentalmente afetas à CDH.

Nos termos da Resolução nº 1, de 2006 – CN, art. 43, combinado com o art. 122 do Regimento Interno do Senado Federal, as emendas devem ser apresentadas, pelos respectivos membros, no âmbito da competência regimental de cada comissão. 
Nos termos do art. 102-E do Regimento Interno do Senado Federal, esta Comissão tem competência sobre:

I - sugestões legislativas apresentadas por associações e órgãos de classe, sindicatos e entidades organizadas da sociedade civil, exceto partidos políticos com representação política no Congresso Nacional; 

II - pareceres técnicos, exposições e propostas oriundas de entidades científicas e culturais e de qualquer das entidades mencionadas no inciso I; 

III - garantia e promoção dos direitos humanos; 

IV - direitos da mulher; 

V - proteção à família; 

VI - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiências e de proteção à infância, à juventude e aos idosos; 

VII - fiscalização, acompanhamento, avaliação e controle das políticas governamentais relativas aos direitos humanos, aos direitos da mulher, aos direitos das minorias sociais ou étnicas, aos direitos dos estrangeiros, à proteção e integração das pessoas portadoras de deficiência e à proteção à infância, à juventude e aos idosos.

I.2.1. Exame da admissibilidade

O exame das sugestões de alteração do Anexo de Metas e Prioridades do PLDO 2019 nos permitiu concluir que:

1) todas as ações constantes das propostas de emendas recebidas estão entre as matérias regimentalmente atribuídas à CDH e preenchem as condições estabelecidas no Parecer Preliminar da CMO; e
2) nenhuma, em nosso sentir, infringe qualquer norma.

No que se refere às emendas ao texto, também entendemos que os objetos tratados nas sugestões estão entre as matérias de competência desta Comissão e atendem ao disposto no referido Parecer Preliminar aprovado pela CMO. Podem, portanto, ser acolhidas.

I.2.2. Exame do mérito

No que se refere ao mérito, consideramos as propostas relevantes e oportunas. São inegavelmente de interesse nacional e estão na área de competência regimental da CDH. A limitação numérica imposta pelo Parecer Preliminar da CMO nos obriga, no entanto, a escolher apenas 2 (duas) das sugestões relativas ao Anexo de Metas.
I.3. Definição das propostas

Tomamos a decisão de privilegiar os dois grupos que despertaram o interesse desta Comissão: as mulheres e as crianças e adolescentes. Foram apresentadas 7 (sete) sugestões de emendas para Promoção, Defesa e Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescentes (Ação 210M) e 5 (cinco) sugestões para Promoção de Políticas de Igualdade e de Direitos das Mulheres (Ação 210A).

Seguindo esses critérios, foram selecionadas para integrar o Anexo de Metas e Prioridades do PLDO 2019, as sugestões 05, 17, 27, 29, 37, 49 e 57, para compor a 1ª emenda desta Comissão; e as sugestões 06, 15, 24, 28 e 40, para compor a 2ª emenda e última emenda. Com essa nossa decisão, apenas um parlamentar não pode ser atendido.
Estamos sugerindo ajustes nas metas finais, na forma abaixo assinalada, para que se tornem coerentes com a técnica orçamentária e se conformem com as normas legais e regimentais. Utilizamos com quantidade para as metas a média dos quantitativos sugeridos.
Relativamente ao texto, sugerimos a esta Comissão que apresente todas as sugestões recebidas (nº 12, 13, 14, 31 e 32), as quais, do nosso ponto de vista, não afrontam as normas regimentais. 

Ao final, estamos acolhendo 17 das 57 proposições apresentadas neste Colegiado.
II - VOTO DA RELATORA
Diante do exposto, votamos no sentido de que esta Comissão delibere pela apresentação das propostas de emendas de texto recebidas, tal como apresentadas, e das seguintes emendas ao Anexo de Metas e Prioridades:
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Nº

PROGRAMA AÇÃO

META

EFEITO

1

2062 - Promoção, Proteção e Defesa dos 

Direitos Humanos de Crianças e 

Adolescentes

210M - Promoção, Defesa e Proteção dos Direitos da Criança e do 

Adolescente

353 Inclusão

2

2016 - Políticas para as Mulheres: Promoção 

da Igualdade e Enfrentamento à Violência

210A - Promoção de Políticas de Igualdade e de Direitos das Mulheres 1.470 Inclusão


Propomos, ainda, que a Secretaria da Comissão fique incumbida de proceder às adequações que se fizerem necessárias à formalização e apresentação das emendas à CMO, inclusive transcrevendo, para o sistema de elaboração de emendas, a justificação, o produto e a unidade de medida tal como foram apresentadas nas sugestões 05 e 06, respectivamente. O prazo para apresentação das emendas à CMO termina no dia de hoje.
Sala da Comissão, 26 de junho de 2018.

Senadora REGINA SOUSA – PT/PI
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